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LEIA, COM ATENÇÃO, AS SEGUINTES INSTRUÇÕES 

1. Este boletim de questões é constituído de: 

- 80 questões objetivas. 

2. Confira se, além desse boletim de questões, 
você recebeu o cartão-resposta destinado à 
marcação das respostas das 80 questões 
objetivas. 

3. No CARTÃO-RESPOSTA 

a) Confira seu nome e número de inscrição na 
parte superior do CARTÃO-RESPOSTA 
que você recebeu. 

b) No caso de não coincidir seu nome e 
número de inscrição, devolva-o ao fiscal e 
peça-lhe o seu. Se o seu cartão não for 
encontrado, solicite um cartão virgem, o que 
não prejudicará a correção de sua prova. 

c) Verifique se o Boletim de Questões, está 
legível e com o número de páginas correto. 
Em caso de divergência, comunique ao 
fiscal de sala para que este providencie a 
troca do Boletim de Questões. 

d) Após a conferência, assine seu nome no 
espaço correspondente do CARTÃO-
RESPOSTA, utilizando caneta esferográfica 
de tinta preta ou azul. 

e) Para cada uma das questões existem 5 
(cinco) alternativas, classificadas com as 
letras a, b, c, d, e. Só uma responde 
corretamente ao quesito proposto. Você 
deve marcar no Cartão-Resposta apenas 
uma letra. Marcando mais de uma, você 
anulará a questão, mesmo que uma das 
marcadas corresponda à alternativa correta. 

f) O CARTÃO-RESPOSTA não pode ser 
dobrado, nem amassado, nem rasgado. 

LEMBRE-SE 
4. A duração desta prova é de 5 (cinco) horas, 

iniciando às 8 (oito) horas e terminando às 13 
(treze) horas. 

5. É terminantemente proibida a comunicação entre 
candidatos. 

ATENÇÃO 
6. Quando for marcar o Cartão-Resposta, proceda 

da seguinte maneira: 
a) Faça uma revisão das alternativas marcadas 

no Boletim de Questões. 
b) Assinale, inicialmente, no Boletim de 

Questões, a alternativa que julgar correta, 
para depois marcá-la no Cartão-Resposta 
definitivamente. 

c) Marque o Cartão-Resposta, usando caneta 
esferográfica com tinta azul ou preta, 
preenchendo completamente o círculo 
correspondente à alternativa escolhida para 
cada questão. 

d) Ao marcar a alternativa do Cartão-Resposta, 
faça-o com cuidado, evitando rasgá-lo ou 
furá-lo, tendo atenção para não ultrapassar 
os limites do círculo. 

Marque certo o seu cartão como indicado: 
                CERTO  

e) Além de sua resposta e assinatura, nos 
locais indicados, não marque nem escreva 
mais nada no Cartão-Resposta. 

7. Releia estas instruções antes de entregar a 
prova. 

8. Assine a lista de presença, na linha 
correspondente, o seu nome, do mesmo modo 
como foi assinado no seu documento de 
identidade. 

BOA PROVA! 

Órgão Executor 
UEPA – PROGRAD - DAA 

Belém – Pará 
Abril de 2012 
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1. De acordo com a Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, julgue as afirmativas:  

I. A composição híbrida de associação, na 
qual há heterogeneidade na participação 
social de pessoas físicas e jurídicas, em 
que ambas pagam contribuição e detêm 
direitos definidos no estatuto social, não 
macula a sua legitimidade para agir na 
arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. 

II. Não é parte legítima para a propositura de 
ação direita de inconstitucionalidade a 
entidade que congrega mero segmento do 
ramo das empresas prestadoras de 
serviços de telecomunicações ou 
dedicadas à indústria e ao comércio nessa 
área.  

III. O Procurador-Geral da Justiça e o 
Procurador-Geral da República têm 
legitimidade para propor ação direta 
interventiva por inconstitucionalidade de 
lei municipal.  

IV. O Supremo Tribunal Federal admite a 
fungibilidade da ação direta de 
inconstitucionalidade e da ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão, e a sua 
utilização simultânea.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I, III e IV 

b I, II e III  

c II e IV 

d II e III 

e I, II , III e IV 

 

2. Julgue as afirmativas que seguem:  

I. O Supremo Tribunal Federal não admite a 
possibilidade de modulação dos efeitos 
das decisões nos casos em que há 
declaração de constitucionalidade de lei.  

II. O Supremo Tribunal Federal admite a 
modulação dos efeitos das decisões 
quando estas traduzem uma mudança do 
critério de interpretação de normas, em 
que essas alterações bruscas violam a 
segurança jurídica.  

III. O Supremo Tribunal Federal admite a 
modulação dos efeitos das decisões 
quando a matéria constitucional é 
examinada no controle difuso.  

IV. O Supremo Tribunal Federal não admite 
atribuir eficácia prospectiva as suas 
decisões, com a delimitação precisa dos 
respectivos efeitos, toda vez que proceder 
a revisões de jurisprudência definidora de 
competência em razão da matéria.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II  

b II e III  

c I e IV  

d II, III e IV  

e I, II ,III e IV 

3. De acordo com a Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, julgue as afirmativas:  

I. O Supremo Tribunal Federal admite a 
interpretação de sentença manipulativa de 
efeitos aditivos, quando declara 
inconstitucional certo dispositivo legal não 
pelo que expressa, mas pelo que omite, 
alargando o texto da lei ou seu âmbito de 
incidência.  

II. O Supremo Tribunal Federal admite que 
uma lei declarada constitucional se 
encontre em processo de inconstitucio-
nalização. 

III. O Supremo Tribunal Federal não admite a 
interpretação conforme a Constituição em 
caso de polissemia de sentidos.  

IV. O Supremo Tribunal Federal não admite a 
declaração de inconstitucionalidade por 
arrastamento.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II  

b II , III e IV  

c I, II e III 

d I, III e IV  

e I, II , III e IV 

 

4. Julgue as afirmativas que seguem:  

I. De acordo com a Jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, as normas 
constitucionais estaduais de caráter 
remissivo, inseridas pelo poder 
constituinte derivado, que remetam à 
disciplina de determinada matéria na 
Constituição Federal, não podem servir de 
parâmetro de controle de 
constitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça Estadual.  

II. O poder constituinte derivado decorrente 
inicial intervém sempre que se dá a 
admissão de um Estado independente em 
uma federação.  

III. De acordo com a Jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, as normas 
produzidas pelo poder reformador têm sua 
validez e eficácia condicionadas à 
legitimação que recebam da ordem 
constitucional.  

IV. A fonte ou fundamento do poder 
constituinte decorrente de revisão 
estadual extraordinário é a Constituição 
Federal ou o constituinte originário, e a 
Constituição Estadual.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II 

b III e IV 

c I, II e III 

d II, III e IV  

e I, II ,III e IV 
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5. O Presidente da República exerceu seu poder 
de veto sobre parte do parágrafo único do art. 
2° de um projeto de lei ordinária, ao 
argumento de que tal dispositivo afrontaria um 
artigo da Constituição Federal. Sobre o caso, é 
correto afirmar que: 

a o Presidente poderia exercer o veto de 
forma implícita ou tácita.  

b o Congresso Nacional não poderá derrubar 
o veto parcial, porque o veto poderia incidir 
sobre parte do parágrafo único.  

c se tiver ocorrido a sanção parcial e 
expressa, somente o texto vetado retornará 
ao Congresso Nacional para deliberação.  

d o veto produzirá efeitos com a comunicação 
oficial dirigida ao Presidente da Câmara dos 
Deputados.  

e é inadmissível o controle judicial da 
tempestividade do veto.  

 

6. De acordo com a Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, julgue as afirmativas:  

I. O tratamento restritivo 
constitucionalmente dispensado à 
intervenção federal impõe que não se 
amplie as hipóteses de sua incidência, no 
rol exaustivo do art. 34 da Constituição 
Federal.  

II. Os Municípios situados no âmbito dos 
Estados-membros não se expõem à 
possibilidade constitucional de sofrerem 
intervenção decretada pela União Federal.  

III. O descumprimento voluntário e 
intencional de decisão judicial transitada 
em julgado é pressuposto indispensável 
ao acolhimento do pedido de intervenção 
federal, em caso de ausência de 
pagamento de precatório judicial.  

IV. É constitucional a atribuição conferida, em 
Constituição Estadual, ao Tribunal de 
Contas dos Municípios para requerer ao 
Governador do Estado a intervenção em 
Município.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I, II e III 

b I, II e IV 

c II, III e IV 

d I, III e IV 

e I, II, III e IV 

 

7. Sobre o direito à informação, previsto no art. 
5°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e o 
habeas data, é correto afirmar que:  

a não será concedido habeas data para a 
anotação nos assentamentos do 
interessado, de contestação ou explicação 
sobre dado verdadeiro, mas justificável e 
que esteja sob pendência judicial ou 
amigável. 

b o direito à informação de interesse 
particular ou coletivo não é excepcionado 
quando o sigilo for imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado.  

c de acordo com a Jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, o habeas data se 
revela meio idôneo para se obter vista de 
processos administrativos.  

d o direito à informação, nesse dispositivo 
constitucional, é mais limitado que aquele 
tutelado por meio do habeas data.  

e de acordo com a Jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a pretensão de obter 
certidão para o cômputo de adicional por 
tempo de serviço não pode ser pleiteada 
por meio de habeas data.  

 

8. A Assembleia Legislativa do Estado do Pará 
incluiu em seu Regimento Interno um 
dispositivo que determina que o requerimento 
de criação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito – CPI - será submetido à deliberação 
do Plenário. O mesmo dispositivo veda a 
criação simultânea de mais de cinco Comissões 
Parlamentares de Inquérito. Sobre o caso e, 
nos termos da Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, é correto afirmar que:  

a todo o dispositivo é inconstitucional, porque 
não compete à Assembleia Legislativa tratar 
do assunto em seu Regimento Interno.  

b todo o dispositivo é constitucional.  

c a primeira parte do dispositivo é 
constitucional e a segunda é inconsti-
tucional. 

d todo o dispositivo é inconstitucional, 
porque, embora a Assembleia Legislativa 
possa tratar do assunto em seu Regimento 
Interno, não pode inovar ou limitar a 
atuação das Comissões Parlamentares de 
Inquérito.  

e a primeira parte do dispositivo é 
inconstitucional e a segunda é consti-
tucional.  
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9. De acordo com a doutrina majoritária, é 
correto afirmar que:  

I. As normas constitucionais de eficácia 
plena são aquelas que, desde a entrada 
em vigor da Constituição, produzem, ou 
têm possibilidade de produzir, todos os 
efeitos essenciais, relativamente aos 
interesses, comportamentos e situações, 
que o legislador constituinte, direta e 
normativamente, quis regular. 

II. As normas de estabilização constitucional 
se referem às técnicas de defesa da 
Constituição.  

III. As normas constitucionais de eficácia 
contida são aquelas em que o legislador 
constituinte regulou suficientemente os 
interesses relativos a determinada 
matéria, mas deixou margem à atuação 
restritiva por parte da competência 
discricionária do poder público, nos 
termos que a lei estabelecer ou nos 
termos dos conceitos gerais nelas 
enunciados. 

IV. As normas constitucionais de eficácia 
limitada são aquelas que apresentam 
aplicabilidade indireta,  imediata e ampla, 
porque somente incidem totalmente sobre 
esses interesses, após uma normatividade 
ulterior que lhes desenvolva a 
aplicabilidade.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II  

b II e III  

c II, III e IV 

d I, II e III 

e I,II,III e IV 

 
10. De acordo com a Jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, julgue as afirmativas que 
seguem: 

I. Compete a todos os entes federativos a 
guarda de bens arqueológicos.  

II. Os bens arqueológicos são bens públicos 
federais.  

III. É renunciável e delegável o dever de 
proteção, guarda e responsabilidade sobre 
bens arqueológicos.  

IV. Compete aos Estados fixar normas de 
cooperação sobre bens arqueológicos.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II  

b I, III e IV 

c I, II e III 

d III e IV 

e I, II, III e IV 

 
 

11. Observadas as normas que regem o processo 
administrativo, é correto afirmar que: 

a a expressa disciplina da lei que regula o 
processo administrativo no âmbito da 
União, afirma que a Administração Pública 
obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, supremacia do interesse 
público, com respeito ao direito das 
minorias e eficiência. O princípio da 
inafastabilidade da jurisdição administrativa 
não está expresso, porém a Administração 
tem o dever de, explicitamente, emitir 
decisão nos processos administrativos além 
de pronunciar-se sobre solicitações ou 
reclamações. 

b nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de 
atuação conforme a lei e o Direito; 
atendimento a fins de interesse geral, 
vedada a renúncia total ou parcial de 
poderes ou competências e objetividade no 
atendimento do interesse público. O 
processo administrativo deverá pautar-se 
pelo princípio da legalidade estrita, sendo 
defesa a justificação com referência a 
padrões subjetivos como probidade, decoro 
e boa-fé. 

c a competência é irrenunciável e se exerce 
pelos órgãos administrativos a que foi 
atribuída como própria, salvo os casos de 
delegação e de avocação legalmente 
admitidos. A expressa manifestação de 
autoridade hierárquica superior à delegante 
é necessária para a edição de atos de 
caráter normativo; a decisão de recursos 
administrativos e as matérias de 
competência originária do órgão ou 
autoridade. 

d são legitimados, como interessados no 
processo administrativo: pessoas físicas ou 
jurídicas que o iniciem como titulares de 
direitos ou interesses individuais ou no 
exercício do direito de representação; 
aqueles que, sem terem iniciado o 
processo, têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela decisão a ser 
adotada; as organizações e associações 
representativas, no tocante a direitos e 
interesses coletivos; as pessoas ou as 
associações legalmente constituídas quanto 
a direitos ou interesses difusos. 

e ressalvada a decadência, os processos 
administrativos de que resultem sanções 
poderão ser revistos, a qualquer tempo, a 
pedido ou de ofício, quando surgirem fatos 
novos ou circunstâncias relevantes 
suscetíveis de justificar a inadequação da 
sanção aplicada. 

  



UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ 

UEPA Concurso C-165-Procurador Autárquico e Fundacional Pág. 5 
 

12. Considerando os direitos e os deveres dos 
servidores públicos sujeitos à Lei Estadual nº 
5810/94 é correto afirmar que: 

a o servidor público poderá ingressar 
mediante concurso público até o limite de 
idade de sessenta e nove anos, porém será 
aposentado compulsoriamente, aos setenta 
anos de idade, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço. 

b a Administração Pública tem o prazo de 
noventa dias para apreciar os pedidos de 
aposentadoria voluntária, findo os quais, 
sem manifestação da Administração, o 
servidor poderá deixar de comparecer ao 
serviço, sem prejuízo de sua remuneração, 
com exceção do valor da retribuição do 
cargo comissionado ou da função de 
confiança, cuja percepção é defesa a partir 
desse momento. 

c os proventos da aposentadoria serão 
revistos, na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, 
sendo, também, estendidos aos inativos, 
mediante requerimento, quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo 
ou função em que se deu a aposentadoria. 

d o direito do servidor público estadual à 
percepção de licença-prêmio será 
assegurado após cada triênio ininterrupto 
de exercício, no correspondente a sessenta 
dias, sem prejuízo da remuneração e outras 
vantagens. A licença-prêmio deverá ser 
usufruída ou convertida em tempo de 
serviço para a finalidade de aposentadoria, 
sendo defesa sua conversão em pecúnia. 

e as hipóteses de concessão de repouso 
remunerado, em função da gravidez à 
servidora, são de cento e oitenta dias, 
contados do início do nono mês de gestação 
ou do parto, quando prematuro, noventa 
dias para a servidora que adotar ou obtiver 
a guarda judicial de criança até um ano de 
idade ou trinta dias, no caso de adoção ou 
de guarda judicial de criança com mais de 
um ano de idade. 

13. A respeito dos mecanismos de controle da 
Administração Pública, observada a 
jurisprudência do STF, é correto afirmar que: 

a nos termos da Constituição Federal, o 
controle externo será exercido pelo Tribunal 
de Contas da União, competindo-lhe 
apreciar as contas prestadas anualmente 
pelo Presidente da República. 

b cabe ao Tribunal de Contas realizar o 
controle da legalidade dos atos 
administrativos, aplicando as normas legais 
que regem a atuação administrativa, 
contudo, não é cabível a realização de 
controle de constitucionalidade das leis e 
dos atos do Poder Público. 

c as decisões do Tribunal de Contas que 
resulte imputação de débito ou multa terão 
eficácia de título executivo. A ação de 
cobrança de multa imposta por Tribunal de 
Contas Estadual a responsáveis por 
irregularidades no uso de bens públicos 
somente pode ser proposta pelo ente 
público beneficiário da condenação. 

d o Tribunal de Contas da União tem 
competência para fiscalizar procedimentos 
de licitação, determinar suspensão cautelar, 
examinar editais de licitação publicados e 
possui legitimidade para a expedição de 
medidas cautelares para prevenir lesão ao 
erário e garantir a efetividade de suas 
decisões, apenas após instar o órgão 
público a superar as ilegalidades 
encontradas. 

e o Tribunal de Contas, no julgamento da 
legalidade de concessão de aposentadoria 
ou pensão, exercita o controle externo que 
lhe atribui a Constituição Federal, art. 71, 
III, podendo negar registro a ato 
administrativo que repute ilegal. Todavia, 
em homenagem aos princípios 
constitucionais que regem a Administração 
Pública, sua atuação está jungida, como 
regra, a um processo contraditório ou 
contestatório. 

 
 

14. Sobre as disposições da Lei Estadual nº 5810/94, assinale a alternativa correta. 
a A investidura em cargo público dependerá da aprovação em concurso público de provas ou de provas e 

títulos, efetuando-se a nomeação dos candidatos aprovados e habilitados, observada a ordem de 
classificação. O provimento dos cargos vagos será realizada à critério da Administração Pública, 
inexistindo direito adquirido à nomeação. 

b É obrigatória a participação de um representante do Sindicato dos Trabalhadores ou do Conselho 
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil na comissão organizadora do concurso público ou 
processo seletivo. 

c O servidor público preso ou condenado criminalmente terá seus direitos funcionais suspensos até o 
cumprimento da pena, desde que esta não seja determinante da demissão.  

d É vedada a exoneração, a suspensão ou a demissão de servidor sindicalizado, a partir do registro da 
sua candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um 
ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave, devidamente apurada em processo 
administrativo. 

e As férias do servidor público ocupante de cargo efetivo somente são interrompidas por motivo de 
calamidade pública, comoção interna, licença médica, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, 
ou por motivo de superior interesse público, podendo ser acumuladas, pelo prazo máximo de dois anos 
consecutivos.  
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15. Observadas as normas que regulam o processo 
licitatório para a Administração Pública, 
assinale a alternativa correta. 

a A Lei Federal Nº. 8666/93 estabelece as 
normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações e locações no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, abrangendo os 
fundos especiais, as autarquias, as 
fundações públicas, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e demais 
entidades subvencionadas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 

b A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. Não 
haverá sigilo no processo licitatório em 
nenhuma de suas fases, sendo públicos e 
acessíveis ao público os atos de seu 
procedimento. 

c Os crimes decorrentes de atuação em 
processo licitatório previstos na Lei Nº 
8666/93 implicam na cominação de pena 
privativa de liberdade e multa. A ação penal 
é pública incondicionada com titularidade de 
Ministério Público, não sendo aceita ação 
penal privada subsidiária da pública. 

d Nos termos da Lei nº 10520/2002, para a 
aquisição de bens e serviços comuns, 
poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, sendo considerados 
bens e serviços comuns aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. Nesta modalidade licitatória é 
vedada a exigência de garantia de 
proposta. 

e Nas licitações públicas, a comprovação de 
regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte será exigida 
quando da habilitação para o procedimento, 
ocasião em que deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. O 
prazo para sanar alguma irregularidade 
fiscal é de dois dias úteis, com termo inicial 
no momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame. 

 

16. Considerando as disposições da legislação do 
Estado do Pará a respeito da contratação de 
pessoal, assinale a alternativa correta. 

a A legislação estadual autoriza a contratação 
de pessoal temporário pela administração 
pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes do Estado, inclusive 
Tribunais de Contas e Ministério Público, 
excluindo as empresas públicas e sociedade 
de economia mista. 

b São hipóteses que justificam a contratação 
de pessoal temporário pela Administração 
Pública: falta ou insuficiência de pessoal 
para a execução de serviços essenciais; 
necessidade de implantação imediata de um 
novo serviço, greve de servidores públicos, 
quando declarada ilegal pelo órgão judicial 
competente. 

c O prazo máximo de contratação será de 
seis meses, prorrogável, no máximo, por 
igual período, uma única vez, porém é 
possível a prorrogação para além destes 
limites, mediante autorização específica por 
lei ordinária. 

d O regime jurídico dos servidores 
temporários é de natureza administrativa, 
regendo-se por princípios de direito público, 
sendo-lhes aplicável, durante o exercício da 
função ou a realização do serviço, os 
direitos e deveres referidos no Estatuto dos 
Funcionários Públicos, contando-se o tempo 
da prestação de serviço para a aquisição de 
aposentadoria, que observará as 
disposições do Regime Jurídico dos 
servidores do Estado do Pará. 

e O controle interno da legalidade da 
contratação será realizado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Pará, salvo se a 
contratação for realizada pelo próprio 
Tribunal de Contas, hipótese em que o 
controle competirá ao Ministério Público 
junto aquele órgão. 
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17. Considerando os princípios constitucionais da 
Administração Pública, como expresso na 
Constituição é correto afirmar que: 

a a administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá ao princípio de 
legalidade, correspondendo ao artigo 5º, II 
da Constituição Federal, desta forma é 
vedada, ao Poder Judiciário, a reapreciação 
dos critérios usados pela Administração na 
formulação, correção e atribuição de notas 
em provas de concursos públicos, devendo 
limitar-se à análise da legalidade e da 
observância das regras contidas no 
respectivo edital, conforme pacifico 
entendimento do STJ- Superior Tribunal de 
Justiça. 

b a administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá ao princípio da 
publicidade, pelo qual é lícito ao Poder 
Público realizar a divulgação oficial da 
remuneração bruta, cargos e funções dos 
titulares dos cargos públicos, assim como 
órgãos de sua formal lotação, consoante 
decisões do STF- Supremo Tribunal Federal. 

c a administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade e impessoalidade, assim sendo, a 
nomeação de irmão de Governador de 
Estado para o Cargo de Secretário de 
Estado configura nepotismo e ofende ao 
disposto na Súmula vinculante 13, por se 
tratar de cargo de natureza política, 
configurando agente político, conforme 
assentada Jurisprudência do STF. 

d a Jurisprudência do STF afirma que a 
administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios da 
impessoalidade e moralidade, 
consubstanciados na adoção de parâmetros 
de atuação éticos-jurídicos que reproduzam 
a observância de valores cristãos, 
vinculados à noção de dignidade da pessoa 
humana. 

e a administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, pelo que é possível 
a edição de norma jurídica tornando defeso 
o processo seletivo para recrutamento de 
estagiários à Administração Pública, 
substituindo-o pela indicação da instituição 
de ensino, conforme orientação do STF em 
controle concentrado de 
constitucionalidade. 

 

18. Em relação aos atos administrativos assinale a 
resposta correta. 

a Os atos normativos são aqueles que contêm 
um comando geral e impessoal, podendo 
ser editado por quaisquer dos poderes dos 
entes integrantes da Federação. Como 
regra, visam à correta aplicação da lei. O 
Poder Executivo pode editar decreto 
autônomo para regular situações gerais, 
nos limites da Constituição. 

b Os atos ordinatórios são atos 
administrativos que visam a disciplinar o 
funcionamento da Administração e a 
conduta funcional dos seus agentes.  São 
decorrentes do poder hierárquico e 
possuem, como destinatários, os servidores 
públicos, sendo exemplificados com a 
disposição do artigo 163, § 4º, do CPC.  

c Os atos enunciativos são aqueles que 
contêm a certificação de um fato ou 
declaração de uma determinada situação de 
interesse de um particular ou da 
Administração. O pedido de certidão, que é 
forma de ato enunciativo, não pode ser 
negado pela Administração Pública, sendo 
certo que a recusa no fornecimento de 
informação de dados pessoais ou de 
terceiros possibilita o uso do habeas data. 

d Caracterizam-se os atos vinculados ou 
regrados pela plena previsão legal dos 
requisitos e condições para sua realização. 
Na prática deste tipo de ato, a liberdade de 
conformação do administrador é reduzida, 
pois todos os seus aspectos estão 
previamente estabelecidos. Por tal motivo, 
admite-se, por exceção, a capacidade de 
apreciação do mérito do ato vinculado pelo 
Judiciário. 

e O ato composto é o que resulta da vontade 
única de um órgão, mas depende da 
verificação por parte de outro para se 
tornar exequível. 
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19. Considerando as normas constantes da 
Constituição Federal a respeito das condições e 
do regime de aposentadoria dos servidores 
públicos, é correto afirmar que: 
a o servidor poderá se aposentar 

voluntariamente, desde que cumprido 
tempo mínimo de dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos, no 
cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria. São condições 
complementares ao usufruto do direito o 
preenchimento das seguintes condições: a) 
sessenta anos de idade e trinta e cinco de 
contribuição, se homem, e cinquenta e 
cinco anos de idade e trinta de contribuição, 
se mulher. 

b é vedada a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime 
do artigo 40 da CF, exclusivamente 
ressalvados, os casos de servidores: 
portadores de deficiência; que exerçam 
atividades de risco; o professor que 
comprove exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental, 
médio e superior. 

c o regime previdenciário constitucional, 
previsto no artigo 40 da Constituição 
Federal, como previsto na Emenda 
Constitucional nº 20/1998, torna defeso o 
usufruto concomitante de mais de uma 
aposentadoria. 

d a edição de norma criando o regime de 
previdência complementar permite a 
inclusão dos servidores em atividade antes 
de sua criação, por ato unilateral da 
Administração Pública, mediante 
indenização do período de contribuição 
anterior. 

e o servidor aposentado não perde a condição 
de contribuinte, sendo que a incidência da 
contribuição será apenas sobre as parcelas 
de proventos de aposentadoria e de pensão 
que superem o dobro do limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social. 

20. A respeito das normas que preveem e regulam 
a atuação dos consórcios públicos, é correto 
afirmar que: 
a a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios disciplinarão, por meio de lei, os 
consórcios públicos com a finalidade de 
aquisição de bens ou de serviços de uso 
comum, mediante o uso de pregão 
eletrônico e sistema de gerenciamento de 
preço, atendendo o princípio constitucional 
da eficiência. 

b o consórcio público constituirá associação 
pública ou pessoa jurídica de direito privado 
com participação da União. Os Estados e 
Municípios poderão celebrar consórcios 
desde que haja a participação da União, de 
sorte a preservar o equilíbrio federativo. 

c o consórcio deverá prever o repasse das 
contribuições financeiras ou econômicas de 
ente da Federação ao consórcio público, 
inclusive a doação, destinação ou cessão do 
uso de bens móveis ou imóveis e as 
transferências ou cessões de direitos, 
operadas por força de gestão associada de 
serviços públicos.  

d o consórcio público adquirirá personalidade 
jurídica de direito público, no caso de 
constituir associação pública, mediante a 
vigência das leis de ratificação do protocolo 
de intenções, desta forma integra a 
administração indireta de todos os entes da 
Federação; de direito privado, mediante o 
atendimento dos requisitos da legislação 
civil. 

e para o cumprimento de seus objetivos, o 
consórcio público poderá firmar convênios, 
contratos, acordos de qualquer natureza, 
receber auxílios, contribuições e subvenções 
sociais ou econômicas de outras entidades e 
órgãos do governo; promover 
desapropriações e instituir servidões nos 
termos de declaração de utilidade ou 
necessidade pública, ou interesse social, 
realizada pelo Poder Público; ser contratado 
pela administração direta ou indireta dos 
entes da Federação consorciados, mediante 
processo licitatório. 

21. Julgue as afirmativas abaixo: 
I. Os tratados internacionais, em matéria tributária, não podem dispor sobre isenções internas, mesmo 

que estes tributos tenham sido instituídos por lei ordinária. 
II. Os tratados internacionais somente podem conceder isenção em casos de empréstimos compulsórios, 

sendo esta hipótese de isenção prevista constitucionalmente.  
III. No entendimento do Supremo Tribunal Federal o Presidente da República pode firmar acordos 

internacionais que impliquem isenção de tributo estadual ou municipal. Assim, o acordo internacional 
pode isentar do pagamento do ICMS situação imposta como hipótese de incidência por lei ordinária no 
Estado do Pará.  

IV. A primeira turma do Superior Tribunal de Justiça entende que o Ministério Público pode propor ação 
civil pública questionando isenção tributária, ou seja, o parquet possui, em caráter excepcional, 
legitimidade para atuar em defesa do patrimônio público lesado por renúncia fiscal inconstitucional. 
Assim também é o entendimento do Supremo Tribunal Federal no que tange aos acordos que movem 
a guerra fiscal entre os Estados. 

Das afirmativas acima estão corretas: 
a I e III 
b III e IV 
c II, III e IV 
d II e III 
e I, II, III e IV 
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22. Julgue as afirmativas abaixo: 

I. As notificações e intimações, no processo 
administrativo fiscal do Estado do Pará, 
serão feitas de forma pessoal, por edital 
ou por hora certa. 

II. O fato gerador e a Base de cálculo não 
bastam para identificar e discernir as 
contribuições. Para essa espécie tributária 
devem ser considerados também os 
fatores constitucionais da finalidade da 
instituição e da destinação das receitas 
arrecadadas, de acordo com o 
entendimento do STF.  

III. De acordo com entendimento do STJ não 
constitui fato gerador do ICMS o simples 
deslocamento de mercadoria de um para 
outro estabelecimento do mesmo 
contribuinte. 

IV. Os valores dos impostos de importação, 
sobre produtos industrializados e 
operações de créditos integram a base de 
calculo do ICMS e do IPVA quando a 
operação for a importação de veículo 
automotor. 

V. Os direitos, as garantias e as obrigações 
previstos no Código de direitos, garantias 
e obrigações do Contribuinte do Estado do 
Pará, não excluem outros que derivem da 
analogia, dos costumes e dos princípios 
gerais do direito. 

Das afirmativas acima estão corretas: 
a III e V 
b I, III e IV 
c III, IV e V 
d I, II e V 
e I, II, III, IV e V 

 

23. A empresa ABS comércio Ltda, devedora da 
Fazenda Pública por ICMS devido e não pago, 
teve seu débito fiscal inscrito em dívida ativa 
em 20.01.2011, contudo, tentando se 
recuperar da dificuldade financeira que vinha 
sofrendo, resolveu vender seus bens logo na 
semana seguinte. Não havendo realizado o 
pagamento do crédito tributário, a Fazenda 
Pública ajuizou ação de execução fiscal em 
20.03.2011, contudo não havia mais 
patrimônio para garantir a execução. Diante 
desta situação é correto afirmar que: 

a a venda dos bens pela empresa, na 
hipótese acima, é permitida porque não 
caracteriza fraude, haja vista que somente 
após o ajuizamento da execução fiscal, com 
a respectiva citação válida é que estaria 
configurada a presunção de fraude, de 
acordo com o disposto no Código Tributário 
Nacional. 

b a venda dos bens pela empresa, na 
hipótese acima, é permitida porque visa à 
recuperação judicial da empresa, conforme 
hipótese introduzida, por lei complementar, 
ao Código Tributário Nacional após a nova 
Lei de Falências e Recuperação Judicial. 

c a venda dos bens pela empresa configura 
presunção de fraude contra a Fazenda 
Pública, pois que independe do momento do 
ajuizamento da ação executiva. 

d a Fazenda Pública deveria ter pleiteado a 
penhora online dos bens da empresa 
devedora antes da venda, não havendo 
possibilidade de desfazer o negocio jurídico 
por ter sido plenamente válido. 

e a venda teria sido considerada fraudulenta 
se a empresa devedora tivesse onerado 
seus bens ou rendas que e a única hipótese 
que configura presunção de fraude prevista 
no Código Tributário Nacional. 

 

24. Pedro adquiriu, em dezembro de 2010, um veículo da marca Mercedes, ano 2009, e ao tentar licenciar seu 
veículo em 2011, constatou a existência de débito em favor do Fisco Estadual referente ao IPVA, exercício 
2010, no valor de R$3.000,00 (três mil reais). Sobre a cobrança do IPVA em atraso, com a respectiva 
execução deste tributo pela Fazenda Pública, é correto afirmar que: 

a a Fazenda Pública Estadual somente poderá cobrar o IPVA do antigo proprietário do veículo, pois a 
época do fato gerador era o responsável tributário pelo imposto. 

b administrativamente a Fazenda Pública pode cobrar o IPVA do atual proprietário,  vedando o mesmo de 
licenciar o seu veículo se não realizar o pagamento, mas não pode executar o crédito tributário contra 
Pedro, e sim somente contra o antigo proprietário. 

c a Fazenda Pública pode cobrar o IPVA e executar o crédito judicialmente contra qualquer dos 
contribuintes, anterior ou atual, com base na legislação em vigor sobre o referido imposto. 

d pode cobrar de Pedro, contudo o direito da Fazenda Pública cobrar administrativamente esse crédito 
está prescrito, somente podendo cobrá-lo pela via judicial. 

e a Fazenda Pública pode cobrar de Pedro o IPVA, contudo corre o risco do contribuinte ajuizar ação de 
indenização, contra o Estado, por danos materiais e morais sofridos em função da cobrança indevida, 
uma vez que o contribuinte era o proprietário anterior.
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25. Assinale a alternativa correta. 

a é assente a jurisprudência do STF que em 
se tratando de regular lançamento de 
crédito tributário em decorrência de 
recolhimento de ICMS, haverá incidência de 
correção monetária no momento da 
compensação com o tributo devido na saída 
da mercadoria do estabelecimento.  

b a Constituição Federal de 1988 incumbiu 
determinada espécie normativa de dispor 
especificamente sobre matérias de 
interesse dos Estados-Membros e do 
Distrito Federal, tais como a fixação de 
alíquotas mínimas e máximas do ICMS nas 
operações internas, e também de fixar 
alíquotas máximas do ITCMD. A espécie 
normativa que cuida dessas matérias é o 
decreto legislativo. 

c não exige prévia celebração de convênio 
entre os Estados-membros e o Distrito 
Federal a instituição, por lei Complementar 
Estadual, de Programa de Incentivo 
destinado a fomentar a implantação, 
ampliação e modernização de 
empreendimentos industriais e 
agroindustriais no Estado mediante 
concessão de crédito presumido e redução 
da base de cálculo do ICMS.  

d em qualquer hipótese, para se caracterizar 
como contribuinte do ICMS,é necessário 
que a pessoa pratique as operações ou 
prestações de serviço descritas como fato 
gerador com habitualidade ou em volume 
que caracterize intuito comercial, sendo 
irrelevante sua regular constituição ou 
registro.  

e a isenção ou não incidência do imposto não 
implicará crédito para compensação com o 
montante devido, nas operações ou 
prestações seguintes, salvo determinação 
em contrário na legislação.  

26. Julgue as afirmativas que seguem: 

I. A responsabilidade é excluída pela 
denúncia espontânea da infração, 
acompanhada, se for o caso, do 
pagamento do tributo devido e dos juros 
de mora, ou do depósito da importância 
arbitrada pela autoridade administrativa, 
quando o montante do tributo dependa de 
apuração. 

II. São extraconcursais os créditos tributários 
decorrentes de fatos geradores ocorridos 
no curso do processo de falência, mas não 
na recuperação judicial. 

III. Constitui efeito jurídico da inscrição em 
dívida ativa de um crédito tributário a 
obrigatoriedade para Fazenda Pública 
executar o crédito tributário, não 
constituindo causa de suspensão do prazo 
prescricional. 

IV. Cabe compensação de crédito tributário, 
ainda não inscrito em dívida ativa, com 
precatório devido ao credor originário da 
dívida fiscal, podendo ser realizado antes 
da expedição do precatório, de acordo 
com alteração recente no sistema de 
pagamento dos precatórios. 

V. A anistia abrange os atos qualificados em 
lei como crimes ou contravenções 
cometidos anteriormente à vigência da lei 
que a concedeu. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II 

b II e III  

c I, II e V 

d II, III e IV  

e I, II, III, IV e V 

 

27. Sobre o nome comercial, é correto afirmar 
que: 

I. Sociedade em conta de participação não 
pode ter firma ou denominação. 

II. A inscrição do empresário no registro 
próprio assegura o uso exclusivo do nome 
nos limites do respectivo Estado. 

III. Sociedade em que houver sócios de 
responsabilidade limitada operará sob 
firma, na qual somente os nomes 
daqueles poderão figurar.  

IV. Nome empresarial não pode ser objeto de 
alienação. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a II, III e IV 

b I, II e III 

c III e IV 

d I, II e IV 

e I, III e IV 

 



UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ 

UEPA Concurso C-165-Procurador Autárquico e Fundacional Pág. 11 
 

28. Sobre o estabelecimento comercial, é correto 
afirmar que: 

I. O contrato que tenha por objeto a 
alienação do estabelecimento só produzirá 
efeitos quanto a terceiros depois de 
averbado à margem da inscrição do 
empresário ou da sociedade empresária. 

II. Se ao alienante não restarem bens 
suficientes para solver o seu passivo, a 
eficácia da alienação do estabelecimento 
depende do pagamento de todos os 
credores ou do consentimento destes. 

III. O adquirente do estabelecimento 
responde pelo pagamento dos débitos 
posteriores à transferência, desde que 
regularmente contabilizados. 

IV. O alienante do estabelecimento continua 
solidariamente obrigado ao pagamento 
dos débitos anteriores à transferência pelo 
prazo de 01 (um) ano, a partir, quanto 
aos créditos vencidos, do vencimento, e 
quanto aos vincendos, da publicação. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II 

b II e III 

c III e IV 

d I e III  

e I, II, III e IV 

 
29. As sociedades limitadas correspondem a um 

dos tipos societários mais utilizados no Brasil. 
Sobre as sociedades limitadas, é correto 
afirmar que: 

I. A omissão da palavra limitada no nome 
empresarial determina a responsabilidade 
solidária e ilimitada dos administradores 
que assim empregarem a firma ou a 
denominação da sociedade. 

II. O contrato social poderá prever a regência 
supletiva da sociedade limitada pelas 
normas da sociedade em comum. 

III. A designação de administradores não 
sócios dependerá de aprovação de 2/3 dos 
sócios, enquanto o capital não estiver 
integralizado. 

IV. Todos os sócios respondem solidariamente 
pela integralização do capital social. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a II e IV  

b I e IV  

c I e III  

d II e III  

e I, II, III e IV 

 
 

30. Sobre falência, é correto afirmar que: 

I. Será decretada a falência do devedor que, 
com relevante razão de direito, não paga 
no vencimento obrigação líquida 
materializada em título executivo 
protestado cujo valor ultrapasse 40 
(quarenta) salários mínimos na data do 
pedido de falência. 

II. Os credores não podem reunir-se em 
litisconsórcio a fim de perfazer valor que 
ultrapasse 40 (quarenta) salários 
mínimos. 

III. Será decretada a falência do devedor que 
executado, por qualquer quantia líquida, 
não paga, não deposita e não nomeia à 
penhora bens suficientes dentro do prazo 
legal. 

IV. Será decretada a falência do devedor que 
transfere estabelecimento a terceiro sem 
o consentimento de todos os credores e 
sem ficar com bens suficientes para solver 
seu passivo. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II  

b II e III 

c III e IV 

d I e IV  

e I, II, III e IV 

 

31. Houve uma recente alteração no Código Civil, 
que passou a prever a empresa individual de 
responsabilidade limitada. Sobre ela é correto 
afirmar que: 

I. Será constituída por pessoa titular da 
totalidade do capital social, devidamente 
integralizado, que não será inferior a 200 
salários mínimos. 

II. Pessoa natural somente poderá figurar em 
uma única empresa individual de 
responsabilidade limitada. 

III. Empresa individual de responsabilidade 
limitada poderá resultar da concentração 
das quotas de outra modalidade societária 
num único sócio. 

IV. Deverá adotar firma como nome 
empresarial. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e IV  

b II e IV  

c I e III  

d II e III  

e I, II, III e IV 
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32. Um dos títulos de crédito mais utilizados no 
Brasil é o cheque. A lei nº 7357/85 dispõe que: 

I. O portador do cheque pode promover a 
execução judicial do mesmo contra um 
endossante, mesmo que não o tenha 
apresentado ao sacado em tempo hábil. 

II. O banco pode pagar cheque apresentado 
após o prazo de apresentação, desde que 
não tenha sido promovida a revogação e 
não tenha decorrido o prazo prescricional. 

III. Salvo estipulação em contrário o 
endossante garante o pagamento. 

IV. Cheque admite aceite, ao qual se dá o 
nome “visto”. 

Das afirmativas acima estão corretas: 
a I e IV  
b II e IV  
c I e III  
d II e III  
e I, II, III e IV 
 

33. Os juros no mútuo não bancário destinado a 
fins econômicos não poderão ultrapassar, sob 
pena de redução: 

a a taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Nacional. 

b a média da inflação anual. 
c a média da correção monetária anual. 
d a taxa que estiver em vigor nas operações 

correspondentes realizadas pelas 
instituições financeiras estatais. 

e a taxa que estiver em vigor nas operações 
correspondentes realizadas pelas 
instituições financeiras particulares.  

 
34. O Código Civil, no título referente ao 

inadimplemento das obrigações, prevê sobre 
as arras o que segue: 

I. Se, por ocasião da conclusão do contrato, 
uma parte der à outra, a título de arras, 
dinheiro ou outro bem móvel, deverão as 
arras, em caso de execução, ser 
restituídas ou computadas na prestação 
devida, se do mesmo gênero da principal. 

II. Se a parte que deu as arras não executar 
o contrato, a outra poderá ter o contrato 
por desfeito e retê-las. 

III. A parte inocente não poderá pedir 
indenização suplementar. 

IV. Se no contrato for estipulado o direito de 
arrependimento para qualquer das partes, 
não será admissível a previsão de arras. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I, II, III e IV 

b I e II 

c II e III  

d III e IV 

e I, II e III 

35. O Código Civil, ao regular as sociedades 
cooperativas, prevê:  

I. A sociedade cooperativa será considerada 
sociedade empresária quando seu objeto 
for o exercício de atividade própria de 
empresário sujeito a registro. 

II. A responsabilidade dos sócios será 
limitada. 

III. É dispensável o capital social. 

IV. As quotas do capital são instransferíveis a 
terceiros estranhos à sociedade, ainda que 
por herança. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II 

b II e III 

c III e IV 

d I e IV 

e I, II, III e IV 

 
36. Sobre o mandato, é correto afirmar que:  

I. O mandato pode ser expresso ou tácito, 
verbal ou escrito. 

II. O maior de dezesseis anos e menor de 
dezoito anos não emancipado não pode 
ser mandatário. 

III. O mandatário pode compensar os 
prejuízos a que deu causa com os 
proveitos que tenha granjeado ao seu 
constituinte. 

IV. Conferido o mandato com a cláusula “em 
causa própria”, a sua revogação não terá 
eficácia, nem se extinguirá pela morte de 
qualquer das partes. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II 

b II e III 

c III e IV 

d I e IV 

e I, II, III e IV 
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37. Sobre os bens, é correto afirmar que: 

I. Constitui universalidade de direito a 
pluralidade de bens singulares que, 
pertinentes à mesma pessoa, tenham 
destinação unitária. 

II. Não dispondo a lei em contrário, 
consideram-se de uso especial os bens 
pertencentes às pessoas jurídicas de 
direito público a que se tenha dado 
estrutura de direito privado. 

III. Os negócios jurídicos que dizem respeito 
ao bem principal não abrangem as 
pertenças, salvo se o contrário resultar da 
lei, da manifestação de vontade ou das 
circunstâncias do caso. 

IV. Consideram-se móveis para os efeitos 
legais os direitos reais sobre objetos 
móveis e as ações correspondentes. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II 

b II e III 

c III e IV 

d I e IV 

e I, II, III e IV 

 

38. Dentre as pessoas jurídicas encontram-se as 
fundações. Sobre as fundações é correto 
afirmar que: 

I. Vencido o prazo de existência da 
fundação, seu patrimônio retornará ao 
instituidor, salvo disposição em contrário 
no estatuto. 

II. Somente poderão constituir-se para fins 
religiosos, morais, culturais ou de 
assistência. 

III. Quando for aprovada alteração do 
estatuto por votação que não tenha sido 
unânime, os administradores, ao 
submeterem o estatuto ao Ministério 
Público, requererão que se dê ciência à 
minoria vencida para impugná-la. 

IV. Se os bens destinados forem insuficientes 
para constituir a fundação serão 
incorporados em outra fundação que se 
proponha a fim igual ou semelhante, 
mesmo que o instituidor queira dispor de 
modo diferente. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e IV 

b II e IV 

c I e III 

d II e III 

e I, II, III e IV 

 

 

 

39. No que se refere aos principais instrumentos 
da Política Nacional do Meio Ambiente, afirma-
se que: 

I. O licenciamento ambiental, um dos mais 
importantes instrumentos da Política 
Nacional de Meio Ambiente, é obrigatório 
para algumas atividades arroladas em 
Resolução do CONAMA, podendo ser 
exigido para outras atividades de acordo 
com entendimento discricionário do órgão 
ambiental, pois que, indeterminado o 
conceito de atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras. 

II. O direito de propriedade e o direito ao 
livre empreendimento do particular devem 
ser respeitados, vedado, portanto, ao 
Poder Público impor condições e restrições 
a esses direitos através do licenciamento 
ambiental, ressalvados casos específicos 
selecionados pela jurisprudência 
dominante. 

III. O licenciamento deve ser revestido de 
publicidade, permitindo-se o exercício da 
participação popular, inclusive por 
audiências públicas, porém é defeso 
adentrar na discricionariedade 
administrativa e na motivação do órgão 
quanto ao processo decisório que 
resultara na concessão ou não da licença.  

IV. O licenciamento ambiental funciona, em 
parte, como um filtro da definição do dano 
jurídico, pois a degradação, em algumas 
situações, não será reparada pela via da 
responsabilização civil, mas o impacto 
será mitigado e compensado por 
intermédio de outras obrigações, como em 
casos de unidades de conservação que a 
lei prevê a responsabilização na esfera 
administrativa. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e III  

b I e IV 

c III e IV 

d II e III 

e I, II, III e IV 
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40. No que se refere à responsabilidade civil do 
Estado por dano ao meio ambiente e de acordo 
com a Jurisprudência predominante do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar 
que: 

I. Há responsabilidade civil do Estado por 
omissão quando não for adequado o seu 
dever de fiscalizar e houver nexo causal 
com a concretização ou agravamento do 
dano causado, contudo sendo esta uma 
responsabilidade subsidiária. 

II. É assegurado sempre o direito de 
regresso, sendo vedada apenas a 
desconsideração da personalidade jurídica 
no caso de responsabilidade subsidiária do 
Estado por omissão. 

III. É dever de todos a preservação, 
recomposição, manutenção e fiscalização 
das condições ambientais, pela política e 
projetos. Todavia aos órgãos públicos e à 
empresa concessionária é dever ainda 
fiscalizar e atuar preventivamente na 
preservação ambiental. Por isso, a 
responsabilidade não pode ser única e 
exclusiva do particular, mas sim solidaria 
dos órgãos públicos e empresas 
concessionárias. 

IV. A responsabilidade do Estado por omissão 
é subsidiária cuja execução poderá ser 
promovida caso o degradador direto não 
cumprir a obrigação, seja por total ou 
parcial exaurimento patrimonial ou 
insolvência, seja por impossibilidade ou 
incapacidade, por qualquer razão, 
inclusive técnica, de cumprimento da 
prestação judicialmente imposta. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e IV 

b II e IV 

c I e III 

d II, III e IV 

e I,II, III e IV 

41. Julgue as afirmativas que seguem: 

I. Compete ao Estado do Pará, através da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente – 
SEMA, acompanhar e fiscalizar a 
exploração de recursos hídricos e minerais 
e as receitas não tributáveis geradas pelas 
respectivas explorações, relativamente à 
parcela que é devida ao Estado do Pará. 

II. O pagamento das compensações 
financeiras ou participação no resultado, 
deverá ser efetuado, mensalmente, pelas 
empresas concessionárias exploradoras de 
recursos hídricos e minerais, diretamente 
ao Estado do Pará, ressalvando as 
participações governamentais que devem 
ser pagas diretamente à União, através do 
DNPM, devendo este transferir ao Estado 
a parcela que lhe é devida.  

III. O direito à participação do proprietário do 
solo nos resultados da lavra será de 
cinqEenta por cento do valor total devido 
aos Estados à titulo de compensação 
financeira pela exploração de recursos 
minerais, conforme prevista em lei 
específica que trata da compensação 
financeira.  

IV. A natureza jurídica da compensação 
financeira mineral, mais conhecida como 
CFEM, desde a origem teve sua natureza 
discutida, pois para alguns a CFEM é 
indiscutivelmente um tributo, enquanto 
para outros a sua natureza é financeira e 
não tributária. Contudo, o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal decidiu como 
sendo uma receita patrimonial auferida 
com a exploração dos recursos minerais, 
tendo natureza jurídica de preço público e 
não tributo. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e III 

b I, III e IV 

c III e IV 

d II, III e IV 

e I, II, III e IV 

42. Sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente é correto afirmar que: 

a considera-se  infração administrativa toda ação ou omissão que viole regras jurídicas de uso, gozo, 
promoção, proteção e recuperação do meio ambiente e são punidas através de sanções individualizadas 
chamadas multa simples, sendo vedada a aplicação cumulativa. 

b não é necessária a caracterização de negligência ou dolo para aplicação da multa simples em casos de 
irregularidades advertidas por órgão competente e não sanadas. 

c tendo em vista a relevância quanto à proteção do meio ambiente,  a ação da administração  
objetivando apurar a prática de infrações é imprescritível, contudo deve  a infração ser apurada tão logo 
se tome conhecimento da prática do ato infrator. 

d nas áreas particulares localizadas em refúgios de vida silvestre e monumentos naturais podem ser 
criados animais domésticos e cultivadas plantas consideradas compatíveis com as finalidades da 
unidade de conservação, não sendo, portanto, considerada infração. 

e cometida a infração, o autuado será intimado da lavratura do auto de infração pessoalmente, ou por 
seu representante legal, por carta registrada ou por edital, sendo vedada o encaminhamento do auto de 
infração pela via postal em qualquer circunstância. 
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43. Julgue as afirmativas que seguem: 

I. De acordo com a Convenção sobre 
Diversidade Biológica, as Nações não 
possuem o direito soberano de explorar 
seus próprios recursos biológicos, devendo 
suas políticas de meio ambiente e 
desenvolvimento serem analisadas e 
deliberadas por Comissão criada na 
referida Convenção. 

II. A Política Nacional da Biodiversidade tem 
como objetivo geral a promoção, de forma 
integrada, da conservação da 
biodiversidade e da utilização sustentável 
de seus componentes, sendo defesa a 
repartição dos benefícios derivados da 
utilização dos recursos genéticos e de 
componentes do patrimônio genético. 

III. Entre os princípios que regem a Política 
Nacional da Biodiversidade tem-se a 
conservação e a utilização sustentável da 
biodiversidade como forma de contribuir 
para erradicação da pobreza. 

IV. O zoneamento ecológico-econômico do 
Brasil, considerado instrumento de 
organização do território, hoje é peça 
obrigatória na implementação de planos, 
obras e atividades públicas e privadas com 
o intuito de conservação da 
biodiversidade. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a III e IV 

b I, II e IV 

c II e III  

d II, III e IV  

e I, II, III e IV 

44. Julgue as afirmativas que seguem: 

I. A água é um bem de domínio público, 
dividindo-se em águas de domínio da 
União e domínio dos Estados. As águas de 
domínio da União foram definidas como 
aquelas que banham mais de um Estado, 
sirvam de limites com outros países, ou se 
estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham, conforme previsão 
constitucional. 

II. As águas de domínio dos Estados são 
aquelas que tenham sua nascente e foz 
dentro de um mesmo Estado, porém as 
águas subterrâneas são todas de domínio 
da União. 

III. A competência para legislar sobre água foi 
atribuída exclusivamente à União, bem 
como para definir critérios de outorga de 
direitos de uso das águas. 

IV. A Política Nacional de Recursos Hídricos 
tem como um de seus fundamentos a 
água como um bem de domínio público, 
dotado de valor econômico, podendo, o 
Poder Público Federal e Estadual, vender 
águas através da cobrança quanto ao seu 
uso.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I, II e IV 

b III e IV 

c I e III 

d II e IV 

e I, II, III e IV 

 

45. A União ingressou com ação cível originária perante o Supremo Tribunal Federal contra o Estado do Pará, 
para a cobrança de valores decorrentes da cessão de servidores públicos federais para o ente federado. O 
Estado apresentou em sua defesa as notas de empenho referentes ao pagamento desses valores. Sobre as 
notas de empenho, julgue as afirmativas que seguem:  

I. As notas de empenho podem vir a ser canceladas pelo Estado, ainda que a sua emissão tenha sido 
legal.  

II. É necessário que conste das notas de empenho a dedução da despesa do saldo da dotação própria.  

III. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as notas de empenho emitidas por 
agente público são títulos executivos extrajudiciais.  

IV. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as notas de empenho de despesa, 
mesmo que desacompanhadas da comprovação de sua liquidação, são documentos hábeis para 
demonstrar ter havido efetivo pagamento da dívida.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e IV  

b I e II 

c II e IV 

d II e III 

e I, II, III e IV 
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46. Julgue as afirmativas que seguem:  

I. De acordo com a Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, a intimação 
por meio de Diário Eletrônico de decisão 
dos Tribunais de Contas Estaduais viola os 
princípios do contraditório e da ampla 
defesa, ainda que haja previsão no 
Regimento Interno da Corte de Contas.  

II. De acordo com a Jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, a legitimidade para 
ajuizar a ação de cobrança relativa ao 
crédito originado de multa aplicada a 
gestor municipal por Tribunal de Contas é 
do ente público que mantém a referida 
Corte.  

III. De acordo com a Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, mesmo nos 
casos em que o Tribunal de Contas da 
União fiscaliza outros entes que não a 
própria União, a multa eventualmente 
aplicada é revertida sempre à União.  

IV. De acordo com a Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, as decisões 
dos Tribunais de Contas Estaduais não 
possuem eficácia de título executivo e o 
crédito deverá ser inscrito em dívida ativa 
para cobrança.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I, II e III 

b I e IV 

c II e III 

d I, II e IV  

e I, II, III e IV 

 

47. O Estado do Pará irá contratar operação de 
crédito externo com o Banco Internacional 
para Reconstrução e o Desenvolvimento 
Econômico – BIRD. Sobre a referida 
contratação, é correto afirmar que:  

a o contrato referente a essa operação não 
conterá cláusula que importe na 
compensação automática de débitos e 
créditos.  

b esse tipo de contratação é sempre 
condicionado à prévia e expressa 
autorização para contratar por lei 
complementar estadual específica.  

c não dependerá de autorização específica do 
Senado Federal.  

d será objeto de processo simplificado que 
atenda a suas finalidades.  

e o valor da operação será deduzido das 
despesas de capital.  

 
 
 
 

48. Sobre a dívida pública, é correto afirmar que:  

a a dívida pública interna pode ser aquela 
contraída com instituições financeiras 
mantidas pela Organização das Nações 
Unidas.  

b a dívida pública externa decorre de 
obrigação assumida no próprio território do 
Estado, inclusive mediante a colocação de 
títulos no mercado de capitais através do 
Banco Central, desde que os credores ou 
investidores sejam internacionais.  

c a dívida pública mobiliária é a representada 
por títulos emitidos exclusivamente pelo 
Banco Central do Brasil.  

d a dívida pública consolidada é integrada 
pelas operações de crédito de prazo inferior 
a doze meses cujas receitas tenham 
constado do orçamento.  

e a dívida pública flutuante é o montante 
total, apurado sem duplicidade, das 
obrigações financeiras do ente da 
Federação, assumidas para amortização em 
prazo superior a doze meses.  

 
49. Sobre os fundos especiais, é correto afirmar 

que:  

a salvo determinação em contrário da lei que 
o instituiu, o saldo positivo do fundo 
especial apurado em balanço não será 
transferido para o exercício seguinte, a 
crédito do mesmo fundo. 

b cabe exclusivamente à lei ordinária dispor a 
respeito da instituição e do funcionamento 
de fundo de destinação. 

c desnatura o fundo especial o repasse 
posterior de recursos, mediante contrato, a 
empresas, a título de financiamento.  

d os fundos especiais não têm personalidade 
jurídica própria e correspondem a meros 
lançamentos fiscais.  

e a União poderá estabelecer condições para 
o repasse de recursos para ou de fundo de 
participação, previsto no art. 159 da 
Constituição Federal.  
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50. Julgue as afirmativas que seguem:  

I. O Supremo Tribunal Federal entende, no 
que tange à implementação de políticas 
públicas e à cláusula da reserva do 
possível, que a razoabilidade da pretensão 
individual/social deduzida em face do 
Poder Público e a existência de 
disponibilidade financeira do Estado para 
tornar efetivas as prestações positivas 
dele reclamadas devem configurar-se de 
modo afirmativo e em situação de 
cumulativa ocorrência. 

II. O Supremo Tribunal Federal entende que 
a prestação exigida deverá ser razoável, 
de valor fixo estimável, e que pressupõe a 
compatibilização entre reserva do possível 
e mínimo existencial. 

III. O Supremo Tribunal Federal entende que 
a cláusula da reserva do possível não 
pode ser invocada pelo Poder Público, com 
o propósito de fraudar, de frustrar e de 
inviabilizar a implementação de políticas 
públicas definidas na Constituição Federal.  

IV. O Supremo Tribunal Federal entende que 
a reserva do possível não poderá ser 
alegada pelo Estado como escusa ao não 
cumprimento de obrigações relativas ao 
direito à educação.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II  

b II e III  

c I, III e IV  

d I, II e III  

e I, II, III e IV 

 

51. De acordo com a doutrina majoritária, é 
correto afirmar que: 

I. O princípio da não-afetação das receitas 
significa que todas as receitas não podem 
ser vinculadas a órgão, fundo ou despesa.  

II. O princípio da exclusividade significa que 
as despesas devem constar do orçamento 
de forma discriminada, de sorte a permitir 
sejam verificadas a origem e a aplicação 
do recurso.  

III. O princípio da especialização significa que 
a lei orçamentária não deve conter 
dispositivos com matérias estranhas à 
estimativa de receita e despesa para o 
exercício a que se destina.  

IV. O princípio da universalidade significa que 
todas as receitas e despesas devem estar 
previstas na lei orçamentária, ressalvados 
os tributos, que independem de previsão 
na lei orçamentária.  

Das afirmativas acima está(ão) correta(as): 

a I  

b IV  

c II, III e IV  

d I, II  e III 

e I, II, III e IV 

52. Em face do que consta na Orientação 
Jurisprudencial do Tribunal Superior do 
Trabalho, em relação à responsabilidade 
decorrente do processo de terceirização, é 
correto afirmar que: 

a a contratação de trabalhadores por empresa 
interposta é ilegal. O vínculo se forma com 
o prestador, gerando responsabilização 
subsidiária do tomador dos serviços, 
inclusive em relação aos órgãos da 
Administração Pública direta, indireta ou 
fundacional (art. 37, II, da CF/1988). 

b o inadimplemento das obrigações 
trabalhistas, por parte do empregador, 
implica a responsabilidade subsidiária do 
tomador dos serviços privados quanto 
àquelas obrigações, sob a condição de que 
tenha sido evidenciada sua conduta culposa 
na contratação, haja participado da relação 
processual e conste também do título 
executivo judicial. 

c a regra da responsabilização aplica-se aos 
entes integrantes da Administração Pública 
direta e indireta se for observado o 
inadimplemento e apenas na hipótese de 
evidenciada a conduta culposa na 
contratação, relevando condições essências 
para a validade da celebração do contrato 
entre a Administração e a prestadora do 
serviço. 

d não é possível o ajuizamento de ação 
autônoma pleiteando a responsabilidade 
subsidiária do tomador de serviços quando 
há sentença condenatória definitiva, 
prolatada em ação anteriormente proposta 
pelo mesmo reclamante, em que figurou 
como parte apenas o prestador de serviços. 
A impossibilidade decorre da afronta à coisa 
julgada produzida na primeira ação e o 
direito à ampla defesa e ao contraditório, 
resguardado ao tomador de serviços. 

e a Orientação Jurisprudencial consolidada na 
Súmula nº 331 do TST-Tribunal Superior do 
Trabalho- está harmônica com a decisão do 
Plenário do Supremo Tribunal Federal que, 
em 24/11/2010, declarou, por votação 
majoritária, a inconstitucionalidade do 
artigo 71, parágrafo 1º, da Lei 8.666/93. 
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53. Observada a interpretação do TST em relação 
aos princípios legais e constitucionais da 
Administração Pública relativos aos servidores 
públicos, é correto afirmar que: 

a nos termos do art. 37, inciso XIII, da 
CF/1988, aplica-se o disposto no artigo 461 
da CLT, relativamente à equiparação 
salarial, quando se pleiteia equiparação 
salarial entre servidores públicos 
contratados pela CLT. 

b a contratação de servidor público, após a 
CF/1988, sem prévia aprovação em 
concurso público de provas ou de provas e 
títulos, é nula e encontra óbice no 
respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe 
conferindo direito ao pagamento da 
contraprestação pactuada, em relação ao 
número de horas trabalhadas, respeitado o 
valor da hora do salário normativo ou 
convencional, e dos valores referentes aos 
depósitos do FGTS. 

c o servidor público celetista da 
administração direta e indireta é 
beneficiário da estabilidade prevista no art. 
41 da CF/1988, desde que admitido 
mediante aprovação em concurso público. 

d a jurisprudência do TST considera que o 
servidor público fundacional concursado não 
pode ser demitido no curso do estágio 
probatório, sem a devida avaliação especial 
de desempenho de que trata o artigo 41, § 
4º, da Constituição Federal, sendo nula a 
dispensa sem o devido inquérito ou sem as 
formalidades legais de apuração de sua 
capacidade. 

e a convenção ou o acordo coletivo não 
podem ser aplicados aos empregados 
públicos da administração direta e indireta 
tendo em vista a aplicação do princípio da 
legalidade, que obsta a reivindicação 
salarial e a negociação para sua fixação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

54. Em relação às normas atinentes ao dissídio 
individual no processo do trabalho, é correto 
afirmar que: 

a nas causas da jurisdição da Justiça do 
Trabalho, somente podem ser opostas, com 
suspensão do feito, as exceções de 
suspeição ou incompetência sendo que as 
demais exceções serão alegadas como 
matéria de defesa. De decisão proferida nas 
exceções de suspeição e incompetência 
cabe recurso ao Tribunal Regional do 
Trabalho que for competente para apreciar 
o recurso ordinário da decisão de mérito. 

b a competência para apreciação das 
exceções de suspeição, opostas em face dos 
Juízes das Varas do Trabalho, é da própria 
Vara do Trabalho, conforme a redação dos 
artigos 653, “c” e 802 da CLT, conforme 
atual jurisprudência do TST. 

c as testemunhas, sempre em número 
máximo de três, comparecerão à audiência 
independentemente de notificação ou 
intimação, sendo certo que, as que não 
comparecerem, serão intimadas, ficando 
sujeitas à condução coercitiva, além de 
sujeitar-se ao pagamento de multa, caso, 
sem motivo justificado, não atendam à 
intimação. 

d na audiência de julgamento deverão estar 
presentes o reclamante e o reclamado, 
sendo facultado ao empregador fazer-se 
substituir pelo gerente, ou qualquer outro 
preposto que tenha conhecimento do fato. 
O comparecimento pessoal do empregado 
não é obrigatório e sua ausência não obsta 
o prosseguimento do processo. 

e a resposta do réu no processo do trabalho 
poderá ser oral ou escrita e seu prazo para 
apresentação é de cinco dias, nos termos 
do artigo 841 da CLT.  
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55. Considerando a jurisprudência do TST em 
matéria de liquidação e execução trabalhista, é 
correto afirmar que: 

a nas condenações impostas à Fazenda 
Pública, incidem juros de mora de 1% e 
0,5%, conforme a época própria da 
liquidação, sendo defesa a incidência dos 
índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicados à caderneta de poupança. 

b na execução em face da Fazenda Pública, a 
adequação do montante da condenação 
deve observar a limitação legal dos juros, 
tornando-se imodificável com o trânsito em 
julgado da sentença de liquidação. 

c a expedição de Mandado de Citação 
Penhora e Avaliação em fase definitiva ou 
provisória de execução deverá considerar o 
valor apurado em liquidação, sendo possível 
levar em conta a dedução dos valores já 
depositados nos autos, em especial o 
depósito recursal. 

d o pedido de ordem processual, manejado 
pela Fazenda Pública, visa à correção de 
inexatidões materiais ou a retificação de 
erros de cálculo. Consideram-se inexatidões 
materiais apenas os erros quanto à 
limitação ou extensão das parcelas, em 
confronto com a decisão exequenda e os 
erros quanto à observância de critério legal 
nos cálculos, desde que a matéria não haja 
sido objeto de debate na fase de 
conhecimento ou na de execução. 

e os pagamentos devidos pelas Fazendas 
Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 
Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na 
ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios e à conta dos créditos 
respectivos, proibida a designação de casos 
ou de pessoas para estabelecer ordem 
diversa de pagamento. O credor poderá 
ceder, total ou parcialmente, seus créditos 
em precatórios a terceiros, mediante a 
concordância do devedor ou utilizar seus 
créditos para compra de imóveis públicos 
do respectivo ente federado, nos termos do 
artigo 100 da Constituição Federal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

56. Considerando as normas da CLT de proteção 
ao trabalho, é correto afirmar que: 

a o contrato individual de trabalho é o acordo 
tácito ou expresso que corresponde à 
relação de emprego, podendo ser acordado 
tácita ou expressamente, verbalmente ou 
por escrito e por prazo determinado ou 
indeterminado, sendo defeso ao 
empregador exigir do candidato 
comprovação de experiência prévia superior 
a seis meses no mesmo tipo de atividade. 

b abrangidas pelo conceito de salário, além 
do pagamento em dinheiro, estão as 
prestações “in natura” fornecidas pela 
empresa, tais como: alimentação, habitação 
e vestuário. Estas prestações devem ter 
valores justos e razoáveis, sendo vedado à 
empresa manter armazém para venda de 
mercadorias aos empregados. 

c pelo princípio intuitivo, nos contratos 
individuais de trabalho, a alteração das 
respectivas condições será considerada 
lícita tão somente pelo mútuo 
consentimento, considerando-se alteração o 
ato do empregador que transferir o 
empregado para localidade diversa da que 
resultar do contrato. Verificada a ilegalidade 
da transferência, a reparação não se 
resolve pelo desfazimento do ato, mas é 
convertida em perdas e danos 
correspondente no pagamento suplementar, 
nunca inferior a 25% dos salários que o 
empregado percebia naquela localidade, 
enquanto durar essa situação. 

d o contrato de trabalho por prazo 
determinado tem sua validade condicionada 
à satisfação de requisitos vinculados à 
transitoriedade do serviço ou da atividade 
empresarial, podendo também ser 
celebrado sob a modalidade de experiência. 
A duração do contrato de trabalho por prazo 
determinado não poderá ser estipulado por 
mais de 90 dias, observada a possibilidade 
de prorrogação por uma única vez. 

e o registro do contrato de trabalho na CTPS 
é obrigatório, sendo vedado ao 
empregador, em qualquer caso, substituir a 
anotação por um atestado de que conste o 
histórico da relação empregatícia, sob pena 
de incidir em pagamento de multa 
pecuniária. 
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57. Sobre as disposições legais e constitucionais a 
respeito da forma de pagamento dos débitos 
da Fazenda Pública, como interpretados pelo 
TST, afirma-se que: 

a o pagamento dos valores demandados por 
precatório requisitório será realizado 
utilizando verba especialmente alocada no 
orçamento do ente respectivo para esta 
finalidade, sendo defesa a assunção de 
dívida de um ente federado por outro. 
Contudo, mediante expressa previsão em 
lei ordinária de competência da União, 
poderá ser estabelecido regime especial 
para o pagamento de crédito de precatórios 
de Estados, Distrito Federal e Municípios, 
dispondo sobre vinculações à receita 
corrente líquida e forma e prazo de 
liquidação.  

b é obrigatória a inclusão, no orçamento das 
entidades integrantes da Administração 
Pública Direta e Indireta, de verba 
necessária ao pagamento de seus débitos, 
oriundos de sentenças transitadas em 
julgado, constantes de precatórios 
judiciários apresentados até 1º de julho, 
fazendo-se o pagamento até o final do 
exercício seguinte, quando terão seus 
valores atualizados monetariamente. 

c as dotações orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados ao Poder 
Executivo, cabendo ao Presidente do 
Tribunal que proferir a decisão exequenda 
requisitar o valor para o pagamento integral 
e autorizar, a requerimento do credor e 
exclusivamente para os casos de 
preterimento de seu direito de precedência 
ou de não-alocação orçamentária do valor 
necessário à satisfação do seu débito, o 
sequestro da quantia respectiva. A ausência 
de pagamento do valor do precatório no 
prazo estabelecido pela Constituição implica 
no processo de intervenção federal nos 
Estados e Municípios em mora, sem 
prejuízo do crime de responsabilidade em 
que incorra o gestor responsável. 

d a expedição do precatório será precedida de 
intimação à Fazenda Pública Federal, 
Estadual e Municipal para que estes órgãos 
prestem, em trinta dias, informações sobre 
os débitos líquidos e certos, inscritos ou não 
em dívida ativa e constituídos contra o 
credor original pela Fazenda Pública, 
incluídas parcelas vincendas de 
parcelamentos, ressalvados aqueles cuja 
execução esteja suspensa em virtude de 
contestação administrativa ou judicial. A 
existência dos débitos retro mencionados, a 
qualquer dos entes, autoriza o abatimento 
do valor a eles correspondente pela 
Fazenda Pública, antes do repasse do valor 
correspondente ao tribunal requisitante. 

 

 

 

e o instituto do precatório requisitório regula 
a forma e o tempo de pagamento dos 
débitos da Administração Pública. Neste 
sentido, é lícito ao ente público que possua 
precatório requisitório vencido e não pago 
até a edição da lei prevista no artigo 100, § 
15 da CF, realizar leilão por meio de 
sistema eletrônico administrado por 
entidade autorizada pela Comissão de 
Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do 
Brasil, onde o credor poderá oferecer 
deságio do valor originalmente devido. 

 
58. Sobre a disciplina legal e a jurisprudência 

acerca da duração da jornada de trabalho, 
afirma-se que: 

a a prestação de horas extras habituais 
descaracteriza o acordo de compensação de 
jornada. Nesta hipótese, as horas que 
ultrapassarem a jornada semanal normal e 
as destinadas à compensação deverão ser 
pagas como horas extraordinárias. 

b a compensação de jornada de trabalho pelo 
sistema de banco de horas deve ser 
ajustada por acordo individual escrito, 
acordo coletivo ou convenção coletiva. A 
validade do ajuste individual está 
condicionada à inexistência de vedação em 
norma coletiva. 

c a supressão parcial, pelo empregador, de 
serviço suplementar prestado com 
habitualidade, durante pelo menos 1 (um) 
ano, assegura ao empregado o direito à 
indenização correspondente ao valor de 1 
(um) mês das horas suprimidas, total ou 
parcialmente, para cada ano ou fração igual 
ou superior a seis meses de prestação de 
serviço acima da jornada normal. O cálculo 
observará a média das horas suplementares 
nos últimos 12 (doze) meses anteriores à 
mudança, multiplicada pelo valor da hora 
extra do dia da supressão. 

d a prestação de serviços em jornada 
extraordinária acima do limite do artigo 59 
da CLT não desobriga o empregador de seu 
pagamento, porém a repercussão da média 
de horas extras nas parcelas salariais do 
contrato de trabalho deverá observar 
aquele limite legal. 

e a prestação de trabalho em turnos 
ininterruptos de revezamento implica a 
jornada de seis horas, porém, deve ser 
admitida a fixação de jornada superior a 
seis horas e limitada a oito horas por meio 
de regular negociação coletiva. Nesta 
condição, os empregados submetidos a 
turnos ininterruptos de revezamento não 
tem direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas 
como extras, pois a concessão de intervalo 
para repouso e alimentação tem o condão 
de descaracterizar o turno ininterrupto. 
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59. Julgue as afirmativas abaixo: 

I. Segurado de Regime Próprio de 
Previdência Social que se filiar ao Regime 
Geral de Previdência Social como 
segurado individual tem direito à 
contagem recíproca do tempo de 
contribuição.  

II. Segurado de Regime Próprio de 
Previdência Social que se filiar ao Regime 
Geral de Previdência Social como 
segurado facultativo tem direito à 
contagem recíproca do tempo de 
contribuição.  

III. Segurado de Regime Próprio de 
Previdência Social que se filiar ao Regime 
Geral de Previdência Social como 
segurado individual, para efeito de 
percepção de benefício, terá de optar por 
um dos tempos de contribuição, dado que 
não há a possibilidade de cumulá-los, 
salvo se prestados simultaneamente.  

IV. Segurado de Regime Próprio de 
Previdência Social que se filiar ao Regime 
Geral de Previdência Social como 
segurado comum deverá indicar os 
valores percebidos em ambos os regimes 
para efeito do cálculo de sua contribuição 
à previdência social.  

V. Segurado de Regime Próprio de 
Previdência Social que se filiar ao Regime 
Geral de Previdência Social terá de se 
desfiliar do primeiro, dada a 
impossibilidade de cumular os tempos de 
contribuição.  

Das afirmativas acima está(ão) correta(as): 
a III 

b II 

c I 

d I e IV 

e II e V 

 

60. Analise as proposições abaixo: 

I. O benefício de aposentadoria por invalidez 
permite o exercício de atividades 
remuneradas não relacionadas com a 
causa incapacitante.  

II. O benefício de aposentadoria por idade é 
devido ao segurado comum a partir do 
requerimento, se requerido dentro de 90 
(noventa) dias do preenchimento dos 
requisitos de elegibilidade.  

III. O segurado individual que, no prazo de 60 
(sessenta) dias da cessação do auxílio 
doença, precisar se ausentar pelo mesmo 
motivo, terá direito a novo benefício.  

IV. O salário maternidade é devido à 
segurada especial e à trabalhadora avulsa, 
desde que comprovado o cumprimento do 
período de carência de 10 (dez) meses.  

V. O pagamento do benefício de pensão por 
morte não será protelado pela falta de 
habilitação de outro possível dependente, 
e qualquer inscrição posterior apenas 
produzirá efeitos a partir da data em que 
ela for realizada.  

Das afirmativas acima estão corretas: 
a I e II 

b II e III 

c III e IV 

d IV e V 

e I e V 

 

61. Analise as proposições abaixo: 

I. As contribuições previdenciárias 
descontadas dos empregados, e não 
pagas, podem ser objeto de 
parcelamento.  

II. As contribuições previdenciárias devidas 
na condição de subrogado, por 
cooperativa, quando da aquisição de 
produtos rurais, não pode ser objeto de 
parcelamento.  

III. O deferimento do pedido de parcelamento 
de contribuições previdenciárias em atraso 
está condicionado ao pagamento da 
primeira parcela.  

IV. Para a restituição de contribuições 
previdenciárias pagas a maior é 
irrelevante o fato de o contribuinte haver 
inserido no seu custo esse encargo.  

V. A compensação de créditos previdência-
rios vincendos depende de lei específica, e 
não pode cominar juros superiores a 0,5% 
(meio ponto percentual) por mês.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e III 

b III e IV 

c II e V 

d I e IV 

e II e III 
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62. Segundo a jurisprudência majoritária do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que: 

a o direito à percepção do salário 
maternidade em 6 (seis) cotas é uma opção 
que deve ser feita pela segurada obrigatória 
comum. 

b o valor do salário de benefício do salário 
maternidade corresponderá à efetiva 
remuneração da segurada. 

c a taxação dos inativos do regime geral de 
previdência social observa as mesmas 
alíquotas praticadas aos inativos de regime 
próprio. 

d é inconstitucional a cobrança de 
contribuição ao SAT-Seguro de Acidente de 
Trabalho- da remuneração percebida pelo 
trabalhador avulso. 

e é constitucional a lei ordinária que vincula 
parlamentar ao regime geral de previdência 
social como segurado obrigatório comum. 

 

63. Em relação aos regimes próprios de 
previdência social afirma-se que: 

a não podem estabelecer benefícios distintos 
dos praticados no Regime Geral de 
Previdência Social. 

b estabeleceu o tempo de serviço, 
juntamente com a idade e o tempo no 
cargo, como requisitos de elegibilidade para 
aposentadoria. 

c regula a concessão de aposentadoria 
especial aos seus segurados, observados os 
mesmos parâmetros adotados pelo Regime 
Geral. 

d estabelece que o pagamento das 
aposentadorias observará a média 
ponderada dos maiores salários de 
contribuição, a partir de julho/1994. 

e servidores civis e militares, a partir da EC 
20/1998, passaram a ser regidos pelas 
mesmas regras para aquisição de benefícios 
de inatividade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

64. Em relação ao Regime Próprio de Previdência 
do Estado do Pará, afirma-se que: 

I. A base de cálculo da contribuição 
previdenciária devida pelo servidor civil 
são todas as parcelas de natureza 
remuneratória que percebe em seus 
ganhos mensais.  

II. A segregação do fundo de previdência do 
tesouro estadual decorre de imperativo 
legal, em que pese o Estado do Pará tenha 
de arcar com suas contribuições ao 
Regime.  

III. Na hipótese de vir a ser instituído o Plano 
de Previdência Complementar dos 
Servidores, o Estado poderá adotar para 
os novos segurados os mesmos 
patamares de benefícios e contribuição do 
RGPS.  

IV. O benefício de aposentadoria por 
invalidez, devido ao segurado portador de 
doença grave, contagiosa ou incurável, na 
forma da lei, está isento do pagamento de 
contribuição previdenciária até o limite do 
dobro do teto de contribuições do Regime 
Geral de Previdência Social.  

V. O valor da pensão por morte será rateado 
em partes iguais entre os dependentes, 
extinguindo-se a cota parte na medida em 
que os beneficiários perderem a condição 
de pensionistas.  

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I, III  e IV 

b III e V 

c II e IV 

d II, III e IV 

e I, II e IV 

 
65. Relativamente aos princípios e normas que 

regem os contratos de parceria agrária é 
correto afirmar que: 

a as despesas com o tratamento e criação dos 
animais, não havendo acordo em contrário, 
correrão por conta do parceiro tratador e 
criador.  

b expirado o prazo, se o proprietário não 
quiser explorar por si diretamente a terra, o 
parceiro não terá preferência para firmar 
um novo se em igualdade de condições com 
terceiros. 

c o prazo desde que não expressamente 
convencionado pelas partes será no mínimo 
de dois anos. 

d o proprietário assegurará ao parceiro que 
residir no imóvel rural, e para assegurar a 
exclusiva lucratividade da propriedade, área 
suficiente para criação de animais de 
pequeno porte. 

e sendo por prazo fixo e uma vez expirado, é 
assegurado ao parceiro o direito à 
conclusão da colheita desde que 
obrigatoriamente se convencione 
pagamento adicional. 
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66. Analise as proposições abaixo: 

I. A autonomia científica do direito agrário 
no Brasil decorreu da compilação das 
principais obras de direito comparado, 
traduzidas para a língua materna e 
decorrida após o advento de nossa 
legislação constitucional e 
infraconstitucional. 

II. A autonomia didática do direito agrário no 
Brasil se traduz pela variada obra no 
mercado livreiro, pelas palestras, 
encontros e congressos específicos sobre 
o tema, bem assim pela existência de 
cadeira própria em universidades. 

III. A autonomia jurisdicional do direito 
agrário no Brasil se revela através da 
criação das varas agrárias específicas no 
âmbito do Poder Judiciário, em obediência 
à previsão constitucional. 

IV. A autonomia legislativa do direito agrário 
no Brasil adveio por intermédio da 
Constituição Federal de 1946, 
estabelecendo-se um conjunto de normas 
próprias, o que foi posteriormente 
regulamentado pela Lei 4.504/1964. 

Das afirmativas acima estão corretas: 

a I e II  

b I e III  

c II e III  

d III e IV   

e II e IV 

 
67. É correto afirmar que: 

a a Lei Federal nº 601/1850 criou o registro 
das terras que à época se achassem sob o 
domínio dos sesmeiros, atribuindo aos 
vigários das paróquias das freguesias do 
Império organizar esses títulos de 
propriedade. 

b cabe ao Departamento Jurídico do ITERPA 
adotar com exclusividade as medidas 
judiciais visando ao cancelamento dos 
registros administrativos declarados 
caducos pelo Decreto nº 1.054/1996. 

c em 1996, pelo Decreto nº 1.054, o Estado 
do Pará declarou caducos os registros de 
posse cuja legitimação já vinham sendo por 
si prorrogadas desde a Lei das Sesmarias.  

d foi através do Decreto nº 410/1891 que o 
Estado do Pará teve seu primeiro estatuto 
de terras, diploma nitidamente inspirado na 
Lei Federal nº 601/1850, denominado Lei 
de Terras. 

e por intermédio do Decreto estadual nº 
410/1891, o Pará transmudou o instituto da 
Legitimação de Posse, passando a 
denominá-la de Efetivação de Domínio. 

 

68. Julgue as afirmativas abaixo: 
I. A legitimação da posse agrária é processo 

administrativo que se caracteriza por ser 
obrigatório e gratuito. 

II. A regularização da posse agrária é 
processo administrativo que se caracteriza 
por ser facultativo e oneroso. 

III. A regularização e legitimação da posse 
agrária podem ter como objeto terras 
devolutas do Estado. 

IV. O instituto da posse agrária se configura 
pelas características de ser direta, 
mediata e familiar. 

Das afirmativas acima estão corretas: 
a I e II  
b I e IV  
c I e III 
d I, II e IV  
e II, III e IV 

69. Sobre usucapião especial rural, constante do 
art. 191, da Constituição Federal, é correto 
afirmar que: 
a a área de terra a ser usucapida deve estar 

localizada na zona rural, vedada a soma de 
áreas descontínuas. 

b a área máxima de terras não pode 
ultrapassar a unidade de medida fixada pelo 
módulo rural de cada região. 

c exige-se a comprovação da produtividade 
desde o primeiro dia até o quinquênio 
constitucional. 

d exige-se a comprovação da produtividade 
pelo necessário trabalho familiar e não 
apenas o individual. 

e pode ter como objeto prédio rústico urbano, 
desde que destinado à atividade pecuária 
ou agroindustrial. 

70. Com referência à disciplina jurídica da 
desapropriação para fins de reforma agrária, é 
correto afirmar que: 
a a Constituição Federal de 1988 trouxe 

expresso o redimensionamento das áreas 
para fins de desapropriação para reforma 
agrária, assinalando a mínima em 2 
módulos rurais e a máxima em 600 
módulos rurais. 

b a distribuição de imóveis rurais pela reforma 
agrária é realizada através de títulos de 
domínio ou de concessão de uso, que ficam 
inegociáveis pelo prazo mínimo de vinte 
anos. 

c a lei afasta expressamente da condição de 
beneficiários da reforma agrária o servidor 
público ou empregado público a qualquer 
título e aquele que já tenha se beneficiado 
com o programa. 

d a petição inicial da ação de desapropriação 
para fins de reforma agrária deve ser 
instruída com o comprovante do depósito 
em dinheiro dos valores referentes às 
benfeitorias úteis e necessárias. 

e quanto ao pagamento da indenização, a 
desapropriação para fins de reforma agrária 
encontra-se em pleno pé de igualdade de 
condições com relação às formas comuns 
de desapropriação. 
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71. No que se refere à prerrogativa de prazo em 
dobro para a Fazenda Pública, constante do 
art. 188, do Código de Processo Civil, aplica-
se: 

a à petição original, quando sua interposição 
se deu por via de fac-símile. 

b à reconvenção. 

c à réplica à contestação. 

d às informações em ação de mandado de 
segurança. 

e ao recurso na modalidade adesiva. 

 
72. Suponha que fora monocraticamente negada a 

ordem em ação de mandado de segurança, 
com base em apreciação de mérito 
fundamentada em norma federal e em norma 
constitucional, em medida aforada 
originariamente perante o Tribunal de Justiça 
do Estado contra ato do Chefe do Poder 
Executivo estadual.  Em face dessa decisão 
cabe a interposição de: 

a agravo regimental. 

b agravo de instrumento. 

c embargos infringentes.  

d recurso especial e recurso extraordinário. 

e recurso ordinário. 

 
73. Quanto ao pedido de suspensão de segurança 

e de liminar relativo à ação de mandado de 
segurança, constante do art. 15 da Lei nº 
12.016/2009, é correto afirmar que: 

a pode ser estendida a suspensão já deferida 
a outras liminares supervenientes de 
idêntico conteúdo, desde que já transitado 
em julgado o processo principal. 

b pode ser interposto agravo, a ser recebido 
no efeito suspensivo, quando o deferir o 
Presidente do Tribunal, uma vez provada a 
não ocorrência de grave lesão alegada. 

c pode ser interposto recurso extraordinário 
ao Supremo Tribunal Federal, uma vez 
confirmado, via agravo, seu deferimento 
pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça. 

d pode ser renovado perante a Presidência do 
Supremo Tribunal Federal, uma vez 
indeferido pela Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça. 

e pode se restringir, em seus fundamentos, 
às razões de mérito de inconstitucionalidade 
da norma jurídica que serviu de base do ato 
judicial que se pretende suspender. 

 

74. Relativamente ao instituto processual do 
reexame necessário ou do duplo grau de 
jurisdição obrigatório, previsto no art. 475, do 
Código de Processo Civil, é correto afirmar 
que, uma vez condenada por sentença, a 
Fazenda Pública: 

a em valor incerto e ilíquido, mas já havendo 
em desfavor dela jurisprudência do Tribunal 
de Justiça Estadual sobre a matéria 
controvertida nos autos principais, não tem 
cabimento o reexame necessário.  

b em valor suficiente que justifique reexame 
necessário e ratificada a condenação pelo 
Tribunal de Justiça, ainda que não tenha a 
Fazenda Pública interposto apelação, não há 
preclusão de seu direito de interpor os 
demais recursos cabíveis. 

c em valor superior a 60 (sessenta) salários 
mínimos, e a depender das circunstâncias 
específicas de hipossuficiência da parte 
adversa à Fazenda Pública, pode o 
respectivo Tribunal, em reexame 
necessário, majorar essa condenação. 

d em valor superior a 60 (sessenta) salários 
mínimos, e desde que haja em desfavor 
dela súmula de jurisprudência do Tribunal 
de Justiça Estadual sobre a matéria 
controvertida nos autos principais, não tem 
cabimento o reexame necessário. 

e em valor superior a 60 (sessenta) salários 
mínimos, e não remetendo os autos o Juiz 
ao Tribunal, pode avocá-lo o Presidente do 
respectivo órgão fracionário do Tribunal  
competente para julgamento da apelação e 
do reexame necessário. 

 
75. Segundo a disciplina jurídica do recurso 

especial, afirma-se que: 

a o recurso de agravo para viabilizar eventual 
trancamento do recurso especial na origem 
se processa nos próprios autos e não 
dispensa o pagamento das custas de 
preparo. 

b julgado pelo STJ o recurso especial 
repetitivo, coincidindo com ele o acórdão do 
Tribunal de Justiça, cabe agravo de 
instrumento para destrancar os recursos 
especiais trancados em razão daquele 
julgamento. 

c sobrestado na origem porque a matéria 
nele discutida foi afetada ao sistema de 
recursos repetitivos, seu juízo de 
admissibilidade só será realizado quando se 
definir o recurso repetitivo. 

d tendo o STJ decidido a matéria 
representativa de controvérsia repetitiva, 
suas conclusões serão obrigatoriamente 
aplicadas aos recursos especiais suspensos 
no Tribunal de origem. 

e uma vez sendo afetado ao sistema de 
recursos repetitivos, é facultativa a 
manifestação de pessoas, órgãos, entidades 
e do Ministério Público. 
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76. Quanto ao regime jurídico da comunicação dos 
atos processuais previstos no Código de 
Processo Civil, é correto afirmar que: 

a citação pela via postal, desde que nas 
hipóteses já autorizadas em lei, não exige  
necessariamente o aviso de recebimento. 

b autarquia estadual será preferencialmente 
intimada dos atos processuais por via de 
oficial de justiça. 

c fundação pública, regida por normas de 
direito público, não poderá receber citação 
pela via postal. 

d nas comarcas não atendidas pelo serviço 
domiciliar de correspondência é obrigatória 
a citação por edital. 

e no processo de execução comum previsto 
no Código Processo Civil, a citação do 
devedor poderá se operar pela via postal, 
desde que haja aviso de recebimento. 

 
77. Para o regime jurídico do litisconsórcio previsto 

no Código de Processo Civil, em regra, sendo 
ele: 

a eventual, a confissão de um dos 
litisconsortes prejudicará a condição dos 
demais litisconsortes que não confessaram 
em juízo.  

b facultativo, a revelia de um dos 
litisconsortes prejudica a condição dos 
demais litisconsortes que contestaram a 
ação. 

c necessário por lei, a contestação 
apresentada por um dos litisconsortes não 
aproveita ao litisconsorte revel. 

d simples, o reconhecimento jurídico do 
pedido por um dos litisconsortes afetará a 
sorte de mérito dos demais litisconsortes 
que não o reconheceram. 

e unitário, o fato de um dos litisconsortes 
interpor apelação aproveitará aos demais 
litisconsortes que não a tenham interposto.  

 
78. No que se refere ao tema da execução contra a 

Fazenda Pública, é correto afirmar que: 

a a concessão de extensão de vantagem a 
servidor púbico com aumento da folha de 
pagamento só possível após o trânsito em 
julgado da decisão. 

b a interpretação ao art. 2º-B, da Lei nº 
9.494/1997, que traz as hipóteses de 
vedação de execução provisória contra a 
Fazenda Pública, deve ser extensiva. 

c alegada pela Fazenda Pública em recurso 
não suspensivo a ocorrência prescrição da 
ação, é permitida a execução provisória da 
decisão recorrida. 

d é vedada a execução provisória contra a 
Fazenda Pública no que se refere à 
reintegração de servidor público. 

e o sistema de execução provisória contra a 
Fazenda Pública é incompatível com a 
situação de restabelecimento de parcela de 
vencimento suprimida. 

79. Julgue as afirmativas abaixo: 
I. A atual Jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça de regra admite em 
recurso especial a violação ao art. 535, II, 
do CPC, quando, opostos embargos de 
declaração, mantêm-se omissão quanto a 
matéria sobre a qual deveria o Tribunal se 
manifestar. 

II. A atual Jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça de regra admite em 
recurso especial o prequestionamento 
implícito, configurado quando, mesmo 
sem menção expressa ao dispositivo de lei 
federal, o acórdão recorrido aborda 
suficientemente a matéria de direito 
federal. 

III. A atual Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal de regra admite em 
recurso extraordinário alegação de 
matéria de ordem pública não 
prequestionada no acórdão recorrido, 
comprovada oposição de embargos de 
declaração e mantida a omissão. 

IV. A atual Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal de regra admite o 
prequestionamento implícito em recurso 
extraordinário, desde que mantida a 
omissão do acórdão mesmo após a 
oposição dos embargos de declaração. 

Das afirmativas acima estão corretas: 
a I e II  
b II e III  
c II e IV  
d II, III e IV 
e I e III  

 
80. Analise as alternativas abaixo sobre a ação 

cautelar e assinale a correta. 
a A liminar nas ações cautelares que visam 

obter efeito suspensivo a recurso especial 
se satisfaz com a mera comprovação do 
“fumus boni iuris” e do “periculum in mora”, 
assim dispensando a comprovação de 
probabilidade de êxito do apelo.  

b Citado para apresentar defesa em ação 
cautelar preparatória, o réu, não o fazendo, 
não sofrerá os efeitos da revelia quanto ao 
pedido cautelar, desde que apresente 
contestação na ação principal. 

c Não induz vício processual de cerceamento 
ao direito de defesa, ao contraditório e ao 
devido processo legal a ausência de citação 
quanto à ação cautelar ajuizada com único 
propósito de dar efeito suspensivo a recurso 
especial. 

d Nas ações cautelares para dar efeito 
suspensivo a recurso especial, sendo 
autuadas em apartado e apresentada 
defesa quanto a ela, é cabível a fixação de 
honorários de sucumbência. 

e Pode o juízo acolher na ação cautelar 
preparatória a alegação de decadência 
quanto ao direito de fundo da ação principal 
e essa deliberação não pode interferir no 
julgamento desta última. 


